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			PREFÁCIO  

			Fiquei muito honrado com o convite que me fez o Professor Doutor Ricardo Sayeg para prefaciar esta magnifica obra, que você caro leitor terá oportunidade de avaliar, intitulada de Fator CapH - Capitalismo Humanista: A Dimensão Econômica dos Direitos Humanos. Após aceitar o convite, e estando a pensar de que modo faria este prefácio, recebi uma ligação de meu querido Professor Emérito da USP, o Ilustre Dr. Antonio Delfim Neto, que me convidava para a leitura e discussão de um artigo, que recentemente ele havia publicado, na revista Carta Capital, de 6 de fevereiro de 2019, sob o título Alternativa ao Capitalismo. Que feliz sincronicidade.! Na ocasião, lembrou-me o querido Professor da fantástica palestra de Keynes, “National Self-Sufficiency”, proferida em Dublin, em 1933, na qual, em certo trecho e em tradução livre, Keynes disse: “O decadente internacional e individualista capitalismo, na mão do qual nos encontramos depois da Guerra (1914-1918), não é um sucesso. Ele não é interessante, não é harmonioso, não é justo, não é virtuoso, principalmente, não entrega o que promete. Em outras palavras, não gostamos dele e começamos a detestá-lo. Mas, quando imaginamos o que pôr em seu lugar, ficamos extremamente perplexos.” Keynes, analisou, na ocasião, as alternativas nos anos 1930: “comunismo soviético”, “fascismo italiano” e “nazismo germânico” e previu o fracasso dessas experiências do ponto de vista humano, bem como a tragédia econômica que afinal produziram.

			Diante do pessimismo de Keynes quanto ao Capitalismo, coloquei para o Professor Delfim as premissas do Capitalismo Humanista, encontradas ao longo deste livro, todas elas alicerçadas em vasta bibliografia de pensadores clássicos e contemporâneos e, principalmente, incorporando o ideal de um Humanismo Integral proposto por Jacques Maritain e recebido pela Igreja Católica como sendo um aspecto chave da Doutrina Social da Igreja.

			Caro leitor, esta obra está dividida na Proposição, que envolve as premissas do Capitalismo Humanista com os objetivos do desenvolvimento sustentável da ONU, e em mais nove capítulos. No primeiro capítulo do livro encontramos fortes indícios de que a tese do Capitalismo Humanista já está impactando a forma de pensar de muitos setores da sociedade brasileira, quer em propostas de mudanças constitucionais, quer em acórdãos jurisprudências. No segundo capítulo encontramos uma excelente revisão teórica sobre os Direitos Humanos e a Filosofia do Direito Econômico, de um lado, à luz da corrente liberal liderada por John Locke e, de outro, pela corrente democrata justificada filosoficamente por Rousseau, este na defesa de um pacto social representativo da soberania do povo. No terceiro capítulo desta obra encontramos a discussão sobre a Espacialidade Jurídica ser o ente jurídico de concretização universal dos Direitos Humanos, nas dimensões de liberdade, igualdade e fraternidade, enquanto que no quarto capítulo os autores nos brindam com inúmeros relatos trazidos desde o Código de Hamurabi até os dias de hoje, os quais enfatizam que a economia é a atividade humana que, sob a influência do Homem, vem recebendo disciplina juridicamente desde a Antiguidade. Relato semelhante é trazido à baila sobre a economia brasileira desde o período Colonial até nossos dias.

			No quinto capítulo, caro leitor, encontramos brilhante defesa do Humanismo Integral, seguindo os ideais de Jacques Maritain, destacando os autores que, embora esses ideais tenham em Jesus Cristo o seu guia, o Humanismo está posto a serviço de todos, respeitando-se o credo de cada qual. Introduzem o Direito Quântico para formular que sobre todo o Direito há um campo gravitacional gerado por uma constante de Direitos Humanos que lhe dá indispensável peso humanista. Realçam que o Capitalismo não é indiferente aos Direitos Humanos, que o peso gravitacional, mesmo na economia, dos Direitos Humanos é de admissão universal, em conformidade com o mandato outorgado à Organização das Nações Unidas pela Carta de 1945.

			No sexto capítulo, os autores analisam os regimes econômicos, Capitalismo e Socialismo. Concluem que, enquanto o Estado liberal aspira tornar absolutos o direito de propriedade e a liberdade de iniciativa, o Estado socialista almeja suprimi-los completamente. E que o Capitalismo, inato ao Homem, corresponde à perspectiva subjetiva natural do direito de propriedade, estruturada na filosofia de Locke, que guarda plena compatibilidade com o humanismo antropofilíaco, atento a que os frutos da legítima acumulação dos donos do capital, devem ser distribuídos pelo Planeta, ao Homem e a todos os Homens, segundo os critérios do Humanismo Integral

			Já no capítulo sétimo, os autores destacam que a regência jurídica humanista do Capitalismo é tarefa que incumbe à singularidade jurídica quântica do Direito Econômico Humano Tridimensional que é a um só tempo privada, pública e universal; que o homus economicus deve ser tutelado pois diante do elevado nível de massificação, de impessoalidade, de desumanização da economia de mercado, é manifesta a vulnerabilidade a que este, enquanto presa, se acha exposto, tornando vulnerável o próprio Planeta.

			E no capítulo oitavo, os autores assinalam que a racionalização do universo e a perspectiva da realidade é histórica e cronologicamente marcada pela lógica de Aristóteles; pela física mecanicista de Isaac Newton; e pela física quântica e relativista de Einstein que estabeleceu a equivalência entre massa e matéria. Esses marcos de evolução da lógica e da física, enfim, da racionalização do universo, influenciam a perspectiva humana da própria realidade, no que está compreendido o Direito. De maneira elegante mostram que há uma correlação de Forças entre a Lei de regência da atividade econômica e a Realidade do Ser econômico a definir a Efetividade do Direito na regência jurídica da economia. Emerge, destarte, um sistema racional de Direito e Economia, baseado na lógica extraída da mais moderna física, que é o Direito Quântico, pelo qual se explica matematicamente a singularidade do CapH - Capitalismo Humanista. Justificam a construção do Índice de Bem Estar Econômico - ICAPH que utiliza os doze fatores da ordem econômica fixados no artigo 170 da Constituição Federal, com a intenção de capturar o nível de (in)satisfação popular associado ao bem estar econômico.

			Por último, no capítulo nono, os autores realçam ser o Capitalismo Humanista a via apta a cumprir em favor da Humanidade os dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e as cento e sessenta e nove Metas correspondentes da Organização das Nações Unidas, afirmados na Resolução “Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” e que este é o escopo do Estado necessário,  que encontra suporte no Humanismo antropofilíaco, que representa o esteio do Capitalismo Humanista, pelo qual hão de se concretizar os Direitos Humanos de primeira, segunda e terceira geração. Enfim, os autores procuram demonstrar de maneira elegante e clara, ao longo desta magnífica obra, que é possível inocular no capitalismo as premissas da igualdade e da fraternidade, na linha proposta por Jacques Maritain, dentro do ideal de um Humanismo Integral.

			Como professor e pesquisador da área de economia, avalizo a obra sobre o ponto de vista econômico. Impressiona como o Professor Livre Docente de Direito Economico Ricardo Sayeg tem pleno domínio da Ciência e Teoria Econômica e do Direito associado ao Professor Wagner Balera, primeiro Titular de Direitos Humanos do país. Ambos desenvolveram uma teoria jus-econômica humanista inédita e genial.

			O Capitalismo Humanista, que defende a economia de mercado com observância dos Direitos Humanos, tem total sentido econômico e jurídico. A alocação dos recursos escassos deve respeitar a dignidade da pessoa humana, sob pena de ficar destituída de racionalidade legitima. A verdadeira riqueza das nações são as pessoas.

			Caro leitor, em minha modesta opinião, creio que se Keynes tivesse tido a oportunidade de ler as premissas do Capitalismo Humanista, constantes nesta estupenda obra, certamente teria emendado seu discurso em Dublin, acrescentando que temos sim uma outra forma de Capitalismo, esta alicerçada nos Direitos Humanos que é mais interessante, mais harmoniosa, mais justa, mais virtuosa, e que entrega o que promete. Esta nova forma preceitua que o Capitalismo pode se associar ao fim Humanista.

			Recomendamos a leitura.

			São Paulo, 11 de março de 2019. 

			Manuel Enríquez Garcia 

			Professor Sênior da FEA-USP

			Presidente da Ordem dos Economistas do Brasil 

		


		
			PREFÁCIO  

			É uma grande honra prefaciar o livro dos Professores Ricardo Sayeg e Wagner Balera sobre a dimensão econômica dos direitos humanos. Livro que constitui um novo marco na análise jurídica do capitalismo. Um livro sobre o futuro: o futuro do capitalismo e o papel do direito, em especial dos direitos humanos, nesta governança. Ou como afirmam os autores, sobre a necessidade de “conformar o Capitalismo às exigências da atualidade em favor do Homem, de todos os Homens e do Planeta”, de impor uma “perspectiva da filosofia humanista do Direito Econômico”, de reconhecer “a prevalência dos Direitos Humanos”, não só em sua “dimensão civil” e individual, mas também na coletiva voltada para a “igualdade e à fraternidade”: “Há que se considerar o Capitalismo sob o prisma jurídico dos Direitos Humanos.”

			Em tempos de crise, é preciso coragem e sinceridade. Duas características máximas dos autores desta obra: obra sólida e de grande cultura jurídica; obra original em seus fundamentos teóricos e fraternos; obra sobremaneira corajosa em sua cultura humanista e sinceridade intelectual de propósitos; obra de aplicações práticas importantíssimas ao defender um desenvolvimento do domínio econômico e um mercado (brasileiro e global) mais respeitoso dos direitos humanos.[1] 

			Ricardo Hasson Sayeg é Professor Livre-docente em Direito Econômico pela Faculdade de Direito da PUC-SP, Mestre e Doutor pela PUC-SP, tem forte atuação internacional como Diretor Conselheiro do Institut du Monde et du Développement pour la Bonne Gouvernance Publique-IMODEV, da École de Droit de la Sorbonne (Université Paris 1 Panthéon-Sorbonne), pesquisador e professor visitante na França e nos Estados Unidos (San Diego). É advogado atuante, Presidente da Comissão Permanente de Estudos sobre Direitos Humanos do IASP, Membro do Conselho Jurídico e Conselheiro do Conselho Superior de Assuntos Jurídicos da Federação das Indústrias de São Paulo-FIESP; mas, sobretudo, é um pesquisador e professor vocacionado, professor associado e coordenador da disciplina de Direito Econômico da PUC-SP e do Programa de Doutorado e Mestrado de Direitos Humanos e Filosofia do Direito da PUC-SP, é líder do Grupo de Pesquisa CNPq “Capitalismo Humanista” e inspirador da PEC 383/2014 visando inserir a observância dos direitos humanos entre os princípios que regem a ordem econômica constitucional, no artigo 170 da Constituição Federal. Um jurista completo, pioneiro na defesa dos consumidores, é titular da Cadeira 32 da Academia Paulista de Direito e foi homenageado como o ‘Jurista do ano 2017’ pela Ordem dos Economistas do Brasil – OEB. Um professor admirado e um forte lutador pelos direitos humanos no Brasil e no mundo.

			Wagner Balera é Professor Titular de Direitos Humanos; Coordenador do Núcleo de Direitos Humanos e Líder do Grupo de Pesquisa sobre Direito e Direitos dos Refugiados na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. É Livre-docente em Direito previdenciário, doutor em Direito das Relações sociais e Mestre em direito Tributário na PUC/SP e presidente da Comissão de Estudos de Direito Previdenciário do IASP (Instituto dos Advogados de São Paulo). Ex-coordenador da Cátedra Sérgio viera de Melo – Direito Internacional dos Refugiados. Coordenador do Curso de doutorado e Mestrado da PUC/SP. Advogado, foi membro da AGU. Tem experiência na área de Direito Público, com ênfase em Direito Tributário e Previdenciário e na área de Direitos Humanos. Possui Graduação em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1974), Mestrado em Direito Tributário (1978); Doutorado em Direito das Relações Sociais (1992) e Livre-Docência em Direito Previdenciário (1998). Na graduação e na pós-graduação ministra as seguintes disciplinas: direitos humanos, direito previdenciário, direito constitucional, direito empresarial, direito processual do trabalho, direito processual tributário e direito ambiental. O professor Wagner Balera é também Titular da Cadeira 44 da Academia Paulista de Direito, membro da Academia Paulista de Letras Jurídicas, da Academia Nacional de Seguros e Previdência e da Academia Brasileira de Direito Tributário e Coordenador da Revista Brasileira de Direitos Humanos, além de Conselheiro do CONJUR da FIESP. 

			Ambos estes impressionantes juristas colaboram no Instituto do Capitalismo Humanista e no Grupo de Pesquisa da PUC/SP, grupo em torno de um ideal de Justiça e Fraternidade, para a promoção dos Direitos Humanos nos Sistemas Econômicos de nossos dias.[2] E para bem honrar o convite, gostaria inicialmente de refletir sobre a importância da sugestão realizada pelo grupo de pesquisa na PEC383/2014, justamente no ano que a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU (adotada e proclamada pela Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948) completa 70 anos, inovando ao introduzir a chamada concepção contemporânea de direitos humanos, marcada pela universalidade e indivisibilidade destes direitos.[3] 

			O objetivo deste projeto de emenda constitucional, proposta por Grupo de Pesquisa ‘Capitalismo Humanista’ da PUC-SP, é esclarecer que a ordem econômica constitucional imposta às empresas com atuação no mercado brasileiro (Art. 218 da CRFB) inclui o respeito aos direitos humanos. Incluir expressamente o respeito aos direitos humanos pelas empresas na lista de princípios gerais, que devem guiar a atividade econômica no Brasil é uma sugestão brilhante e necessária. Brilhante, pois o Art. 170 da CRFB abre o capítulo “Da ordem econômica e financeira” e assim se aplica a todos os mercados nacionais, da produção, distribuição, financiamento ao consumo, como o egrégio Supremo Tribunal Federal interpretou na decisão da ADI 2.591.[4] 

			Como afirma Natalino Irti, regular o mercado é sempre um ato decisório político, mesmo que seu instrumento seja uma norma constitucional (Art. 218 da CRFB) ou infraconstitucional.[5] O mercado, como afirma o Supremo Tribunal Federal, “é uma instituição jurídica”, “não é espontânea”, é um “locus artificialis” (ADI 3512)[6] de trocas e agentes a ser regulado. O art. 219 da Constituição Federal de 1988, imprimindo ao mercado um valor constitucional de natureza mais social (pois inserido no âmbito da ordem social, que tem como objetivo, ex vi o art. 193 da CF/1988, o bem-estar e a justiça sociais)[7] é um dos mais enigmáticos[8] e instigantes.[9] O texto do Art. 219 da CRFB contém duas afirmações distintas, uma primeira dedicada à definição da natureza do mercado interno ou de sua visão constitucional (o “mercado interno integra o patrimônio nacional”) e uma segunda, sobre a funcionalização ou função-dever deste (‘e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal”).[10] Neste sentido, estão corretos os autores ao discutirem o modelo de capitalismo que deve ser seguido neste mercado e retirarem da doutrina e do ordenamento jurídico brasileiro as linhas mais humanistas que deveriam guiar governos e empresas. 

			No que se refere a importante proteção dos consumidores no mercado contra práticas abusivas, já escreveu Ricardo Sayeg em outras belas páginas, que é necessário relembrar sempre o imperativo constitucional da defesa dos consumidores no mercado brasileiro, que se retira do Art. 5, XXXII e do Art. 170 , V da CRFB: “A ordem constitucional econômica é bastante clara ao estabelecer que funda-se na livre iniciativa, a qual, no entanto, deve atender aos ditames da Justiça Social, observados os princípios da função social da propriedade e da defesa do consumidor. Ipso facto, neste ambiente juris-econômico, no qual a liberdade é a regra, a atividade empresarial desenvolve-se, com o objetivo de lucro, visando a satisfação das necessidades econômicas da comunidade, na qual entre seus membros não há quem não seja consumidor. Logo os agentes econômicos podem atuar livremente no mercado, cujo exercício irregular das respectivas práticas comerciais, todavia, caracteriza o abuso, em decorrência, impõe a intervenção do Estado na defesa do consumidor, especialmente contra o titular de posição dominante, ou seja, a empresa em condições monopolísticas, que por seu poder de determinismo possui força suficiente para alterar os rumos normais da lei econômica da oferta e da procura, de modo a fixar preços e estabelecer condições pré-dispostas. Assim sendo, mister se faz a intervenção estatal na atividade econômica harmonizando o direito de liberdade de iniciativa do agente econômico com o imperativo de defesa do consumidor.”[11]

			Em matéria de ordem econômica constitucional, é o art. 170 da Constituição Federal que regula o mercado brasileiro e que menciona expressamente a proteção dos consumidores. Assim, modificado pela PEC 383/2014 o Art. 170 da CRFB passaria a mencionar no caput o ideal do capitalismo humanista e o respeito aos direitos humanos como princípio limitador da livre iniciativa em novo inciso. Concorde-se com Ricardo Sayeg, quando ao criticar o liberalismo ‘selvagem’ e a pura análise econômica do direito, afirma que “é inaceitável que seres humanos sejam descartados no caminho da vida digna como se fossem números ou “baixas de guerra” – e é exatamente isso que ocorre no cumprimento do plano neoliberal para a solução das externalidades negativas, especialmente quanto à exclusão, miséria e degradação planetária.”[12] 

			Os Professores Ricardo Sayeg e Wagner Balera defendem nesta obra uma face humanista no mercado brasileiro. Realmente é necessário incluir no Art. 170 da CRFB, como topoi interpretativo expresso, dentre os princípios seguidos no Brasil, o respeito aos direitos humanos (de igualdade, de liberdade, sociais, econômicos, culturais, individuais e coletivos). A aprovação de tal emenda constitucional proposta a partir dos estudos do Grupo de Pesquisa sobre Capitalismo humanista da PUC/SP e analisada pelos autores do presente livro, seria de enorme importância nos tempos que vivemos de insegurança em relação ao que é trabalho escravo, de flexibilização da proibição de discriminação pelo sexo, raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política, origem social, riqueza, nascimento (elementos mencionados no cada vez mais importante Art. II da Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU de 1948).

			Outro tema importante tema que está presente neste livro é o necessário combate à corrupção. Poucos destacam, mas o Brasil internalizou os três mais importantes textos, no direito internacional, sobre o combate à corrução: a pioneira a Convenção Interamericana contra a Corrupção, aprovada pela Organização dos Estados Americanos de 29 de março de 1996 (Decreto 3678/2002), a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris, em 17 de dezembro de 1997 (Decreto 3678/2000), assim como a Convenção das Nações Unidas contra a corrupção de 2003 (Decreto 5687/2006). Devemos, pois, concluir com os autores que o Brasil, como Nação e Estado, encontra-se, pois, comprometido com o combate à corrupção, com a adoção de medidas efetivas para deter, prevenir e combater a corrupção de funcionários públicos, com a cooperação internacional nesta área e ciente de sua responsabilidade de combater a corrupção nas Transações Comerciais no seu mercado e com empresas brasileiras nacional e internacionalmente.  

			Como afirmam estes textos internacionais, aceitos pelos governos e por nossa sociedade, a “corrupção é um fenômeno difundido nas Transações Comerciais Internacionais, incluindo o comércio e o investimento, que desperta sérias preocupações morais e políticas, abala a boa governança e o desenvolvimento econômico, e distorce as condições internacionais de competitividade” (Preâmbulo da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais), e o Brasil está ciente dos “princípios de devida gestão dos assuntos e dos bens públicos, eqüidade, responsabilidade e igualdade perante a lei, assim como a necessidade de salvaguardar a integridade e fomentar uma cultura de rechaço à corrupção” e preocupado “pelos vínculos entre a corrupção e outras formas de delinqüência, em particular o crime organizado e a corrupção econômica, incluindo a lavagem de dinheiro..., ainda, pelos casos de corrupção que penetram diversos setores da sociedade, os quais podem comprometer uma proporção importante dos recursos dos Estados e que ameaçam a estabilidade política e o desenvolvimento sustentável dos mesmos” (Preâmbulo da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção), daí não se poder deixar de concluir que “a corrupção solapa a legitimidade das instituições públicas e atenta contra a sociedade, a ordem moral e a justiça, bem como contra o desenvolvimento integral dos povos”, e “que o combate à corrupção reforça as instituições democráticas e evita distorções na economia, vícios na gestão pública e deterioração da moral social” (Preâmbulo da Convenção Interamericana contra a Corrupção). Também a relação entre a corrupção e a diminuição dos direitos humanos, em especial os civis, econômicos, sociais, culturais e ambientais, assim como o direito ao desenvolvimento, foi estabelecida pela Res. 1/2018 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.[13] Corretos os Professores Ricardo Sayeg e Wagner Balera ao incluir a análise da corrupção e de seu necessário combate, neste resgatar humanista da economia brasileira.

			Confesso que, em um primeiro momento – apesar das lutas comuns que nos unem e da admiração que nutro pelo trabalho do Professor Ricardo Sayeg – não me senti à altura do gentil convite. Na própria PUC-SP e em tantas outras academias brasileiras, há autores ‘mais políticos’ e de maior cultura econômica que a minha, que poderiam ter sido convidados..., muitos deles citados nesta bela e profunda obra. 

			Aos poucos, porém, durante a leitura do belo texto, que visita holisticamente as bases da cultura, jurídica, política, religiosa e econômica, acabei descobrindo o por quê: sim, as reflexões mais interessantes sobre o futuro do capitalismo estão sendo feitas nos Centros de Estudos Europeus e Alemães, como o CDEA UFRGS-PUCRS, que atualmente dirijo. Destaca-se neste campo, especialmente, o Centro de Harvard, o Minda de Gunzburg Center for European Studies, também financiado pelo DAAD. É no Minda de Gunzburg Center que pontifica o Professor Peter A. Hall e sua teoria das ‘Variedades de Capitalismo’ (‘Varieties of Capitalism’). 

			Como sou atualmente Diretora do CDEA UFRGS-PUCRS-DAAD em Porto Alegre, e de forma a colaborar com esta profunda obra dos Professores Ricardo Sayeg e Wagner Balera, permitam-me trazer à reflexão alguns aspectos da teoria do Professor Peter Hall. As perguntas de base do Professor Hall (e David Soskice) são quais as diferenças entre as economias dos países podem explicar o desenvolvimento de umas sociedades capitalistas e o atraso de outras.[14] O elemento básico que eles analisam são as economias-políticas centradas nas ‘firmas’ ou empresas, de forma a permitir um capitalismo competitivo e dinâmico, aberto às inovações e que permita ao mesmo tempo a cooperação entre todos os atores do mercado, inclusive os consumidores, os trabalhadores e os grupos sociais.[15] 

			Segundo o diretor do Centro de Estudos Europeus de Harvard, as dificuldades estão na coordenação e governança, desde as empresas até aos governos, na cultura e na força das instituições e organização de cada país.[16] Em importante passagem, Hall e Soskice concluem – da mesma forma que Sayeg e Balera – que a justiça distributiva ajuda a alcançar consensos firmes no tempo.[17] E, em trabalho mais recente o Professor Hall (com Kathleen Thelen) examina as distinções entre as instituições (mais ou menos ‘resilientes’ a crises) e os recentes desenvolvimentos na Europa e na Alemanha a procura de uma justiça social para o século XXI.[18] 

			Como se pode notar, em todo o mundo, os estudos mais recentes caminham na mesma direção da obra dos professores Sayeg e Balera, a procura de modelos mais humanistas e sustentáveis para um capitalismo de futuro. 

			A presente obra contribui à ciência e ao Direito na procura de um modelo de capitalismo em nosso país, que seja ao mesmo tempo humanista e liberal e que permita o desenvolvimento do Brasil. Corajosa e original, a obra traz um novo marco na análise jurídica do capitalismo e merece estudo e muito destaque. Parabenizo os autores e a editora por mais esta contribuição ao mercado editorial brasileiro e ao Direito e desejo a todos, uma excelente leitura! 

			Claudia Lima Marques 
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					[1]	. Veja a primeira edição, SAYEG, Ricardo Hasson; BALERA, Wagner.  Capitalismo humanista – Filosofia Humanista de Direito Econômico, São Paulo: Ed. Kbr, 2012.

				

				
					[2]	. Instituto “para promoção da escola de Direito Econômico do Capitalismo Humanista e divulgação dos trabalhos e eventos do Grupo de Pesquisas do Capitalismo Humanista da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.” Veja também ARRUDA Jr., Antônio; ROBERTO, Carolina (org.) Estudos do Capitalismo Humanista, Volume 2, Ed. Lumen Juris, 2017, p. 1 e seg.

				

				
					[3]	. PIOVESAN, Flávia. Direito ao desenvolvimento- desafios contemporâneos, in PIOVESAN, Flávia; SOARES, Inês V. P. (Coord.). Direito ao Desenvolvimento, Ed. Fórum: Belo horizonte, 2010, p. 97-98.

				

				
					[4]	. Veja MARQUES, Claudia Lima. O novo direito privado brasileiro após a decisão da ADIN dos Bancos (ADI 2591). Revista de Direito do Consumidor, v. 61, p. 40-75, 2007, p. 40 ss.

				

				
					[5]	. IRTI, Natalino, Codice civile e società politica, Roma: Laterza, 1999, p. 97.

				

				
					[6]	. Voto do rel. Min. Eros Grau, n. 5, citando Natalino Irti, ADI 3.512/DF, j. 15.02. 2006, DJ. 13.06.2006.

				

				
					[7]	. Assim, em sua interessante Tese de Doutorado, FABRIS, Fernando Smith, A Noção Jurídica de Mercado no Direito Brasileiro, Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu/Doutorado em Direito, UFRGS, 2006, p. 3 (original).

				

				
					[8]	. Veja MOREIRA, Diogo de Figueiredo Neto. O Estado e a economia na Constituição de 1988, in Revista de Informação Legislativa, Senado Federal, Brasília, v. 26, n. 102, abr./jun. 1989.

				

				
					[9]	. GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988, 6. ed., São Paulo: RT, 2001, p. 279. Veja, sobre as polêmicas, CAMARGO, Ricardo Antônio Lucas, O mercado interno, o patrimônio público e o art. 219 da Constituição Brasileira de 1988. Revista do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região. Brasília: TRF, v. 8, n. 4, out-dez. 1996, p. 41ss.

				

				
					[10]	. Assim defendemos MARQUES, Claudia Lima; MIRAGEM, Bruno; LIXINSKI, Lucas. Desenvolvimento e consumo – Bases para uma análise da proteção do consumidor como direito humano, in PIOVESAN, Flávia; SOARES, Inês V. P. (Coord.). Direito ao Desenvolvimento, Ed. Fórum: Belo horizonte, 2010, p. 205. 

				

				
					[11]	. SAYEG, Ricardo H. A compatibilização entre a liberdade de iniciativa e a defesa do consumidor, in Revista de Direito Constitucional e Internacional, vol. 20/1997, p. 177 – 182, Jul - Set / 1997, p. 177-178. Veja também o pioneiro trabalho, SAYEG, Ricardo Hasson, “Práticas comerciais abusivas”, in Revista do Consumidor 7, p. 37 – 58, Jul - Set / 1993, republicado in MARQUES, Claudia Lima; MIRAGEM, Bruno. Doutrinas Essenciais de Direito do Consumidor, vol. 3, p. 879 – 912, Abr / 2011.

				

				
					[12]	. SAYEG, Ricardo. O mito liberal da análise econômica do direito à luz da Constituição Federal, in Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais, vol. 68/2015, p. 41 – 57, Abr - Jun / 2015, p. 50.

				

				
					[13]	. Veja-se também interessante reflexão ítalo-brasileira, in MAGLIACANE, Alessia; RUBINO, Franceso; MARTINI, Sandra. Le mani nella tasca- Corruzione, alienazio-ne, libertà: un dibattito sull’autonomia del politico, Ed. Ilmiolibro, Milão, 2018, p. 17 ss. 

				

				
					[14]	. HALL, Peter A.; SOSKICE, David. An Introduction to Varieties of Capitalism, in HALL, Peter A.; SOSKICE, David (Eds.). Varieties of Capitalism: The Institutional Foundation of Comparative Advantage. Oxford University Press, 2001, p. 1-2.

				

				
					[15]	. HALL/SOSKICE, op. cit., p. 6.

				

				
					[16]	. HALL/SOSKICE, op. cit., p. 7-9.

				

				
					[17]	. HALL/SOSKICE, op. cit., p. 12.

				

				
					[18]	. HALL, Peter A.; THELEN, Kathleen. Institutional Change in Varieties of Capitalism. in Debating Varieties of Capitalism (Bob Hancké ed., 2009), p.1-2.

				

			

		


		
			APRESENTAÇÃO  

			Solicitaram os ilustres juristas, Profs. Ricardo Hasson Sayeg e Wagner Balera, que fizéssemos o prefácio da obra que escreveram intitulada ‘O CAPITALISMO HUMANISTA – A DIMENSÃO ECONÔMICA DOS DIREITOS HUMANOS’.

			Os eminentes coautoress desta obra, já escreveram outra magnífica monografia, versando tema próximo, intitulada ‘Capitalismo Humanista – A Filosofia Humanista do Direito Econômico’, com edições pela Editora Saraiva e pela Amazon, tipo Kindle. Esta obra teve merecidamente grande repercussão no Brasil e fora de nossas fronteiras.  Mais de uma universidade interessou-se pelo tema, estudando-o.

			Ambientam o tema central deste texto, ora prefaciado --- Capitalismo --- dentro e inserido nos direitos humanos, especialmente tendo em vista a dignidade da pessoa humana, tecendo também considerações sobre o chamado direito quântico. Utilizaram dados do direito quântico, com a convicção de que é a teoria que melhor explica a concepção do Capitalismo Humanista. Utilizam-se, sobre esta teoria, dos elementos existentes na obra de Paulo Strathern e na de Goffredo da Silva Telles.

			A concepção comunista que seduziu ao longo do tempo número imenso de intelectuais, que estudaram o sistema teoricamente, mas não conseguem enxergar a sua execução ou realização prática brutalmente fracassada. Fracassada da perspectiva humana e economicamente, quando a teoria se dispunha a solucionar igualitariamente os problemas econômicos, e isso não aconteceu.

			Há inequívoca comprovação histórica de que na Idade Contemporânea é o capitalismo o único sistema de regência da economia que pode produzir os bens necessários ao homem. Todas as outras tentativas, especialmente as do comunismo, revelaram-se insucessos retumbantes. De um modo geral, podemos dizer que a esquerda, especialmente a radical, padece de genuína cegueira ideológica, animada por uma pretensão arrogante e insolente. É ainda movida pelo ódio permanente. O autor destas linhas sempre viveu em sintonia com a Doutrina da Igreja Católica e afirma que os direitos sociais são elementos essenciais às sociedades contemporâneas. Estes – os direitos sociais – devem ser preservados, incentivados e protegidos, porque representam Justiça Social, mas sem destruição de parte da sociedade.

			Esta obra, ora antecedida destas linhas, procura suavizar determinados aspectos do capitalismo, para viabilizar a proteção de direitos humanos, em especial da dignidade da pessoa humana. É texto em que se procura demonstrar e propugnar pela viabilidade de um capitalismo não selvagem.

			É um texto muito bem escrito e que traz informações as mais amplas, econômicas, jurídicas, estatísticas e filosóficas. Todas essas variadas informações, lúcida e habilmente tratadas, convergem para a demonstração da legitimidade do entendimento proposto pela obra.

			Os seus autores são ilustres professores da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Ricardo Hasson Sayeg é livre docente pela PUC-SP, onde leciona no mestrado e doutorado e é Coordenador da Disciplina de Direito Econômico do Departamento de Ciências Tributárias, Econômicas e Comerciais da Faculdade de Direito da PUC-SP. O Prof. Wagner Balera é Professor Titular de Direitos Humanos, Livre-Docente em Direito Previdenciário, Doutor em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito Tributário, titulações essas todas obtidas na PUC-SP. Coordenador do Curso de Doutorado e Mestrado e, no Bacharelado, da Disciplina de Direitos Humanos do Departamento de Direitos Difusos e Coletivos da Faculdade de Direito da PUC-SP.

			São mestres excepcionalmente qualificados para a tarefa a que se dedicaram, e, daí o resultado: encontramo-nos diante de obra soberba e que repercutirá entre nós e no exterior, trabalho que consubstancia significativa contribuição para os rumos de nossa vida político-econômica. Encontra-se de parabéns a editora que publicará a obra. Devem ser parabenizados os leitores, professores, economistas e políticos. 

			Fevereiro de 2019 

			Arruda Alvim  

		


		
			APRESENTAÇÃO  

			A apresentação de um livro encaro-a como um momento de dupla emoção. A uma, pela honra de minha escolha para empreitada tão distinta, consciente da disponibilidade de quantos outros de maior estofo intelectual, à altura da incomparável qualificação dos insígnes autores. A outra, em razão da excelsitude da obra.

			A mim calha como homenagem poder dizer uma palavra sincera sobre a produção dos eminentes RICARDO HASSON SAYEG e WAGNER BALERA, quando, na verdade, motivos para homenagear e dizer loas tenho-os eu com relação a eles.

			Os doutores RICARDO HASSON SAYEG e WAGNER BALERA são eméritos professores da prestigiosa Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, onde professam, na Faculdade de Direito, matérias relacionadas a temas econômicos, sociais e educacionais, com profundo apego à relevância do conhecimento para o bem da humanidade, com os valores destinados a amalgamar uma convivência fraterna e feliz, a mais fecunda e absoluta criação divina.

			Os doutores RICARDO HASSON SAYEG e WAGNER BALERA, ademais, entre tantos outros títulos, são pesquisadores cadastrados no CNPQ e membros efetivos da festejada Academia Paulista de Direito. E respeitados advogados no Estado de São Paulo.

			O livro, “Fator CapH, O Capitalismo Humanista – A Dimensão Econômica dos Direitos Humanos”, como esclarecem os autores, está baseado na ideia cristã de fraternidade e benevolência e nos valores naturais da vida.

			Todos temos direito à moradia, à alimentação, à saúde, à educação, à igualdade, a um ambiente sustentável. O Estado deve prover a essas necessidades básicas. Os mais afortunados, entretanto, não podem viver indiferentes às profundas diferenças sociais de nossa era. O regime capitalista já foi execrado exatamente pela sua concepção egoística e excludente, sob a crítica ferrenha de gerar implicações negativas, com exclusão de parcelas expressivas da sociedade e esgotamento econômico, levando a uma derrocada da humanidade, o que passou a exigir a intervenção do Estado para assegurar mínimas condições de sobrevivência e felicidade à população sem acesso à opulência do modelo. 

			Essa preocupação incorporou-se na nossa Carta Maior, em boa hora apostemada de “Constituição Cidadã”, valendo rever o enunciado de seu artigo 170, ao assentar, “A ordem econômica, sob o regime do capitalismo humanista, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social”.

			Tem-se creditado ao capitalismo a virtude de haver tirado o mundo da miséria e da pobreza nos últimos 200 anos, elevando o nível de vida da população.

			Exageros à parte, o regime seria deveras virtuoso se, realmente, o agente econômico não tivesse nunca o que reclamar mas, sempre, o que oferecer. Essa é a lógica a nos parecer perseguida pelos arautos do moderno capitalismo humanista, escorada na detida observação da evolução dos fatos da vida, na efervescência da complexa existência do heterogêneo grupo social. Precisava ser cada vez menos utilitário e conveniente, do ponto de vista do interesse do agente econômico.

			O livro traz à baila essas angústias do ser humano. É reflexivo e valoriza o domínio ético, na acepção de ser o homem o criador dos valores morais que se definem a partir de exigências concretas, psicológicas, econômicas e sociais condicionantes da vida humana.

			O homem, como animal racional, tira a sua sobrevivência da seiva social e é justo que devolva à sociedade parte desse proveito.

			As certezas humanas, por mais absolutas que pareçam, estão sempre condicionadas às nossas limitações.

			Os questionamentos provocados pelo assunto bem traduzem as incessantes mutações operadas nas nossas camadas culturais.

			Os fatos não são fenômenos limitadores da análise que o conhecimento exige para a melhor compreensão do acervo social, mas, certamente, podem condicioná-la com a imposição de exigências práticas destinadas a enriquecer a sua utilidade.

			Estamos, seguramente, diante de um labor intelectual de grande dote, marcante pelo pensamento límpido, linguagem sem rebusco mas fluente e luminosa, com formulações cristalinas que não pretendem solucionar todos os problemas, dificuldades e desequilíbrios da vida social, senão abrir caminho para uma era de convivência sustentável e feliz.

			O livro pondera com brilhantismo a possibilidade de alinhamento e cooperação entre a Economia Capitalista e os Direitos Humanos e fundamentais, a partir do desenvolvimento fraterno do crescimento econômico para a atual e as próximas gerações, anseio inclusive consolidado na pauta dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU, e da compreensão de que o “todo” é interligado.

			Não se pode fazer o balanço intelectual de ninguém. Sempre o mais importante escapa, que é a centelha pessoal. Mas, em relação aos autores, o quanto deles sabemos, suas formidáveis personalidades, a robustez de caráter, espírito humanista, compreensivo e solidário, profunda cultura, o bastante para sentir a luminosidade das notáveis figuras que todos nós aprendemos a admirar e reverenciar.

			A obra vai permanecer como rocha firme. Há nela aspectos novos, vanguardeiros, contemporâneos. Expõe habilidade, o engenho de compor e ordenar o tema. O entusiasmo estimulará a todos que dela se aproximarem, pois o proveito do viver somente se colhe da semente que se plantou. Tudo que nós fizermos na vida vamos certamente encontrar no caminho a palmilhar.

			Esse o “quid” misterioso capaz de a todos encantar.

			“Fator CapH, O Capitalismo Humanista – A Dimensão Econômica dos Direitos Humanos”, enfim, espelha a psicologia da época presente, atento às crises sociais e à necessidade de se considerar, sob um novo olhar, as alternativas para solução do problema, convidando à reflexão sobre ideias econômicas centradas no humanismo, a entrelaçar o planeta e o universo na perspectiva da realização da dignidade humana.

			É, pois, com imenso entusiasmo, especialmente envaidecida, que apresento ao grande público leitor este livro inestimável, na certeza de sua merecida aceitação e perpetuação na história dos estudos do Direito Econômico e dos Direitos Humanos, em prol da consecução do bem comum da humanidade.

			Maio de 2019. 

			Maria da Penha Nobre Mauro 

			(Juíza de Direito Titular da 5ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro e Coordenadora Científica do Instituto Brasileiro de Direito da Empresa-IBDE)  

		


		
			Proposição 

			
CapH e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU  

			O Capitalismo Humanista (CapH) é expressão concreta da dimensão econômica dos Direitos Humanos. É que: o Capitalismo surge em razão do liberalismo econômico, notadamente no direito de propriedade privada, justificados filosoficamente em Locke, que, por sua vez, estão catalogados entre os Direitos Humanos da liberdade, conhecidos como de primeira geração ou liberdades negativas. Porém, ainda sob o ponto de vista da ordem econômica, se opõe ao excludente liberalismo econômico, o ideal inclusivo de democracia política, justificado filosoficamente em Rousseau, que, de seu lado, se sustenta nos Direitos Humanos da igualdade, conhecidos como segunda geração ou liberdades positivas. Ocorre que, os Direitos Humanos são indissociáveis e interdependentes, e se reforçam mutuamente, impondo, em nome da fraternidade, que corresponde à terceira geração, a conciliação e aliança com o fim da consecução do bem comum, entre os liberais e os democratas. Destarte, sob a perspectiva dos Direitos Humanos da liberdade, são os próprios Direitos Humanos, multidimensionalmente considerados em singularidade quântica, o fio condutor do Capitalismo rumo ao devir, desenvolvimento e expansão. O Capitalismo reforça e concretiza os Direitos Humanos, sob a perspectiva da insociabilidade e interdependência. Em decorrência, em 2008 foi iniciada esta investigação e pesquisa jurídica do Professor Livre Docente de Direito Econômico da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Doutor Ricardo Sayeg, com a avaliação, suporte, orientação e revisão do Professor Titular de Direitos Humanos da mesma instituição, Doutor Wagner Balera, da teoria do Capitalismo Humanista, enquanto dimensão econômica dos Direitos Humanos, que emerge do Iluminismo quântico compreendido na Filosofia Humanista de Direito Econômico.

			O Capitalismo Humanista é regime jus-econômico correspondente à evolução do Capitalismo Liberal excludente rumo ao Capitalismo inclusivo, com observância dos Direitos Humanos, edificada na dimensão econômica dos Direitos Humanos, na qual se reconhece o direito de propriedade privada e liberdade econômica, apto a garantir a todos acesso a níveis dignos de subsistência; e, assim, superando o mito da neutralidade ontológica entre estas duas categorias (Capitalismo e Direitos Humanos).

			A propósito, no Brasil, existe como se verá detidamente adiante, proposta de emenda constitucional (PEC 383/2014) para inserir na Constituição Federal, que a ordem econômica esteja sob o regime do Capitalismo Humanista, com observância dos Direitos Humanos, explicitando o implicitamente consagrado, na medida em que, o artigo 170, da Carta Magna brasileira, é claro ao dispor que a ordem econômica tem por fim assegurar a todos existência digna. 

			A Cidade de São Paulo, maior metrópole do Brasil, principal centro financeiro, corporativo e comercial da América do Sul, reconhecida entre as metrópoles globais, com produto interno bruto de R$ 694.951.155.538,38, (seiscentos e noventa e quatro bilhões, novecentos e cinquenta e um milhões, cento e cinquenta e cinco mil e quinhentos e trinta e oito reais e trinta e oito centavos), considerando-se um PIB per capita de 57071,43, para uma população em 2018 estimada em 12.176.866, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística[19], por força da Lei Municipal nº 16.578, de 21 de novembro de 2016, de proposição do vereador Eduardo Tuma, atual Presidente da Câmara de Vereadores da Cidade, incluiu em seu calendário oficial, o “Dia do Capitalismo Humanista” a ser comemorado, anualmente, no dia 28 de junho, dia do natalício de Rousseau. 

			O neoliberalismo ainda prevalece na economia mundial, estabelecendo para o Planeta a globalização econômica capitalista. Na formatação original, tal processo se estrutura juridicamente em concepção antijudicialista, antropocêntrica, individualista e hedonista, apoiada no pensamento clássico de Adam Smith e David Ricardo.

			O regime capitalista e a economia de mercado são realmente necessários, eficientes e recomendáveis, mas não há como desconsiderar implicações negativas, inaceitáveis, consubstanciadas na exclusão do circuito econômico, político, social e cultural de parcela substancial da Humanidade, chegando ao ponto crítico de colocá-la à mercê dos inaceitáveis flagelos da fome, da miséria e da subjugação e no potencial esgotamento planetário.

			Para conformar o Capitalismo às exigências da atualidade em favor do Homem, de todos os Homens e do Planeta, é necessário formular teoria jus-humanista de regência jurídica da economia e do mercado que estruture direito planetário imanente, consagrador do Planeta Humanista de Direito.

			Mesmo defronte ao caráter individualista das forças do mercado, se contemplará a efetivação multidimensional dos Direitos Humanos com vistas à satisfação universal da dignidade da pessoa humana e do Planeta, tendo por plataforma o ideário do futuro comum.

			Na órbita econômica, abrangendo o Capitalismo mundial, o Concílio Ecumênico Vaticano II, convocado por João XXIII, exaltou as lições de Tomás de Aquino, de que 

			“Deus destinou a Terra com tudo o que ela contém para uso de todos os Homens e povos; de modo que os bens criados devem chegar equitativamente às mãos de todos, segundo a justiça secundada pela caridade. Sejam quais forem as formas de propriedade, conforme às legítimas instituições dos povos e segundo as diferentes e mutáveis circunstâncias, deve-se sempre atender a este destino universal dos bens. Por essa razão, quem usa desses bens, não deve considerar as coisas exteriores que legitimamente possui só como próprias, mas também como comuns, no sentido de que possam beneficiar não só a si mas também aos outros”.[20] 

			É a partir dos anos 80, através do documento “Our Common Future”, também conhecido como Relatório Brundtland, que Comissão constituída pela ONU resolve enfrentar o tema e o problema do desenvolvimento a partir de dúplice enfoque: o da sustentabilidade e o do meio ambiente.[21]

			Tal desenvolvimento será aquele que “atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades”.[22]

			Sob esta perspectiva foi proclamada a Declaração do Milênio das Nações Unidas de 2000, pela qual o mínimo concreto para a Humanidade seria a consecução dos oito Objetivos Gerais do Milênio: (1) erradicar a extrema pobreza e a fome; (2) atingir o ensino básico universal; (3) promover a igualdade de gênero e a autonomia das mulheres; (4) reduzir a mortalidade infantil; (5) melhorar a saúde materna; (6) combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças graves; (7) garantir a sustentabilidade ambiental; e (8) estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento.

			Passado o prazo dos quinze anos no que tange à verificação dos resultados das Metas do Milênio, a ONU, através do Relatório dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 2015, revelou que os esforços para alcançar os oito Objetivos estabelecidos na Declaração do Milênio, em 2000, foram bem-sucedidos em todo o mundo. 

			Quanto ao aludido Relatório, o Secretário-Geral da ONU Ban Ki-moon declarou que “após ganhos profundos e consistentes, agora sabemos que a extrema pobreza pode ser erradicada dentro de uma geração”; e, ainda, que “os objetivos de desenvolvimento do milênio têm contribuído grandemente para esse progresso e nos ensinaram como os governos, empresas e sociedade civil podem trabalhar juntos para conseguir avanços transformacionais”.[23] 

			Em decorrência, as Nações Unidas deliberaram avançaram e proclamaram os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em torno da Agenda de Desenvolvimento, que está conhecida como Agenda 2030, oficialmente adotada pelos Chefes de Estado e de Governo do mundo todo, dentre eles o do Brasil, na Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável de 2015.

			Concluídas em agosto de 2015, as negociações multilaterais da Agenda 2030, foi formalizada e oficialmente adotada a ambiciosa Resolução “Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”[24], que propõe 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e 169 Metas correspondentes, mercê do consenso entre os delegados dos Estados-membros da ONU, dentre os quais está o Brasil, assinalando que a respectiva implementação ocorrerá no período entre 2016/2030.

			Como declara a referida Resolução, 

			“os objetivos e metas são o resultado de mais de dois anos de consulta pública intensiva e envolvimento junto à sociedade civil e outras partes interessadas em todo o mundo, prestando uma atenção especial às vozes dos mais pobres e mais vulneráveis. Esta consulta incluiu o valioso trabalho realizado pelo Grupo de Trabalho Aberto sobre Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Geral e pelas Nações Unidas”. 

			Em nome dos povos que servem, aqueles Chefes de Estado e de Governo e altos representantes adotaram “decisão histórica sobre um conjunto de Objetivos e metas universais e transformadoras que é abrangente, de longo alcance e centrado nas pessoas”. 

			Comprometeram-se “a trabalhar incansavelmente para a plena implementação desta Agenda em 2030”. Reconheceram “que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável”. Declararam-se “empenhados em alcançar o desenvolvimento sustentável nas suas três gerações – econômica, social e ambiental – de forma equilibrada e integrada”. Assumiram, também, que os Estados vão “dar continuidade às conquistas dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e buscar atingir suas metas inacabadas”.

			Entre 2016 e 2030 cumpre “acabar com a pobreza e a fome em todos os lugares; combater as desigualdades dentro e entre os países; construir sociedades pacíficas, justas e inclusivas; proteger os Direitos Humanos e promover a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e meninas; e assegurar a proteção duradoura do Planeta e seus recursos naturais”. Resolveram, também, “criar condições para um crescimento sustentável, inclusivo e economicamente sustentado, prosperidade compartilhada e trabalho digno para todos, tendo em conta os diferentes níveis de desenvolvimento e capacidades nacionais”.

			Proclamaram que “esta é uma Agenda de alcance e significado sem precedentes. Ela é aceita por todos os países e é aplicável a todos, levando em conta diferentes realidades nacionais, capacidades e níveis de desenvolvimento e respeitando as políticas e prioridades nacionais. 

			Objetivos e metas universais que envolvem todo o mundo, tanto os países desenvolvidos como aqueles que estão em vias de desenvolvimento, porque integrados e indivisíveis. 

			Resultou materializado que os Objetivos e metas estabelecem: “visão extremamente ambiciosa e transformadora”, para se prever “um mundo livre da pobreza, fome, doença e penúria, onde toda a vida pode prosperar”. 

			Na declaração é visualizado o “mundo livre do medo e da violência. Um mundo com alfabetização universal. Um mundo com o acesso equitativo e universal à educação de qualidade em todos os níveis, aos cuidados de saúde e proteção social, onde o bem-estar físico, mental e social estão assegurados”. 

			Mundo em que são reafirmados “compromissos relativos ao direito humano à água potável e ao saneamento e onde há uma melhor higiene; e onde o alimento é suficiente, seguro, acessível e nutritivo. Um mundo onde habitats humanos são seguros, resilientes e sustentáveis, e onde existe acesso universal à energia acessível, confiável e sustentável”. 

			A Declaração da Agenda 2030 prevê 

			“respeito universal dos Direitos Humanos e da dignidade humana, do Estado de Direito, da justiça, da igualdade e da não discriminação; do respeito pela raça, etnia e diversidade cultural; e da igualdade de oportunidades que permita a plena realização do potencial humano e contribua para a prosperidade compartilhada. Um mundo que investe em suas crianças e em que cada criança cresce livre da violência e da exploração. Um mundo em que cada mulher e menina desfruta da plena igualdade de gênero e no qual todos os entraves jurídicos, sociais e econômicos para seu empoderamento foram removidos. Um mundo justo, equitativo, tolerante, aberto e socialmente inclusivo em que sejam atendidas as necessidades das pessoas mais vulneráveis”. 

			Prevê, para arrematar, 

			“um mundo em que cada país desfrute de um crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável e de trabalho digno para todos. Um mundo em que os padrões de consumo e produção e o uso de todos os recursos naturais – do ar à terra; dos rios, lagos e aquíferos aos oceanos e mares – são sustentáveis. Um mundo em que a democracia, a boa governança e o Estado de Direito, bem como um ambiente propício em níveis nacional e internacional, são essenciais para o desenvolvimento sustentável, incluindo crescimento econômico inclusivo e sustentado, desenvolvimento social, proteção ambiental e erradicação da pobreza e da fome. Um mundo em que o desenvolvimento e a aplicação da tecnologia são sensíveis ao clima, respeitem a biodiversidade e são resilientes. Um mundo em que a Humanidade viva em harmonia com a natureza e em que animais selvagens e outras espécies vivas estão protegidos.” 

			Resultou consignado na Declaração da Agenda 2030, que a Humanidade se encontra em 

			“momento de enormes desafios para o desenvolvimento sustentável. Bilhões de cidadãos continuam a viver na pobreza e a eles é negada uma vida digna. Há crescentes desigualdades dentro dos e entre os países. Há enormes disparidades de oportunidades, riqueza e poder. A desigualdade de gênero continua a ser um desafio fundamental. O desemprego, particularmente entre os jovens, é uma grande preocupação. Ameaças globais de saúde, desastres naturais mais frequentes e intensos, conflitos em ascensão, o extremismo violento, o terrorismo e as crises humanitárias relacionadas e o deslocamento forçado de pessoas ameaçam reverter grande parte do progresso do desenvolvimento feito nas últimas décadas”. 

			Consigna a referida Declaração que, 

			“o esgotamento dos recursos naturais e os impactos negativos da degradação ambiental, incluindo a desertificação, secas, a degradação dos solos, a escassez de água doce e a perda de biodiversidade acrescentam e exacerbam a lista de desafios que a Humanidade enfrenta. A mudança climática é um dos maiores desafios do nosso tempo e seus efeitos negativos minam a capacidade de todos os países de alcançar o desenvolvimento sustentável. Os aumentos na temperatura global, o aumento do nível do mar, a acidificação dos oceanos e outros impactos das mudanças climáticas estão afetando seriamente as zonas costeiras e os países costeiros de baixa altitude, incluindo muitos países menos desenvolvidos e os pequenos Estados insulares em desenvolvimento. A sobrevivência de muitas sociedades, bem como dos sistemas biológicos do Planeta, está em risco”. 

			Enfim, a Declaração da Agenda 2030 estabeleceu os seguintes Objetivos e respectivas Metas, a saber: 

			Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares. 

			1.1 - Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as pessoas em todos os lugares, atualmente medida como pessoas vivendo com menos de US$ 1,25 por dia;

			1.2 - Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de Homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as definições nacionais;

			1.3 - Implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social adequados, para todos, incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis;

			1.4 - Até 2030, garantir que todos os Homens e mulheres, particularmente os pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, herança, recursos naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços financeiros, incluindo microfinanças;

			1.5 - Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de vulnerabilidade, e reduzir a exposição e vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o clima e outros choques e desastres econômicos, sociais e ambientais;

			1.a - Garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade de fontes, inclusive por meio do reforço da cooperação para o desenvolvimento, para proporcionar meios adequados e previsíveis para que os países em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, implementem programas e políticas para acabar com a pobreza em todas as suas dimensões; e,

			1.b - Criar marcos políticos sólidos em níveis nacional, regional e internacional, com base em estratégias de desenvolvimento a favor dos pobres e sensíveis a gênero, para apoiar investimentos acelerados nas ações de erradicação da pobreza. 

			Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável. 

			2.1 - Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano;

			2.2 - Até 2030, acabar com todas as formas de desnutrição, incluindo atingir, até 2025, as metas acordadas internacionalmente sobre nanismo e caquexia em crianças menores de cinco anos de idade, e atender às necessidades nutricionais dos adolescentes, mulheres grávidas e lactantes e pessoas idosas;

			2.3 - Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos produtores de alimentos, particularmente das mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e pescadores, inclusive por meio de acesso seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e insumos, conhecimento, serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor e de emprego não agrícola;

			2.4 - Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a manter os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de adaptação às mudanças climáticas, às condições meteorológicas extremas, secas, inundações e outros desastres, e que melhorem progressivamente a qualidade da terra e do solo;

			2.5 - Até 2020, manter a diversidade genética de sementes, plantas cultivadas, animais de criação e domesticados e suas respectivas espécies selvagens, inclusive por meio de bancos de sementes e plantas diversificados e bem geridos em nível nacional, regional e internacional, e garantir o acesso e a repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização dos recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados, como acordado internacionalmente;

			2.a - Aumentar o investimento, inclusive via o reforço da cooperação internacional, em infraestrutura rural, pesquisa e extensão de serviços agrícolas, desenvolvimento de tecnologia, e os bancos de genes de plantas e animais, para aumentar a capacidade de produção agrícola nos países em desenvolvimento, em particular nos países menos desenvolvidos;

			2.b - Corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mercados agrícolas mundiais, incluindo a eliminação paralela de todas as formas de subsídios à exportação e todas as medidas de exportação com efeito equivalente, de acordo com o mandato da Rodada de Desenvolvimento de Doha; e,

			2.c - Adotar medidas para garantir o funcionamento adequado dos mercados de commodities de alimentos e seus derivados, e facilitar o acesso oportuno à informação de mercado, inclusive sobre as reservas de alimentos, a fim de ajudar a limitar a volatilidade extrema dos preços dos alimentos. 

			Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades. 

			3.1 - Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos;

			3.2 - Até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de 5 anos, com todos os países objetivando reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos 12 por 1.000 nascidos vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos;

			3.3 - Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, e combater a hepatite, doenças transmitidas pela água, e outras doenças transmissíveis;

			3.4 - Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis via prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar;

			3.5 - Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias, incluindo o abuso de drogas entorpecentes e uso nocivo do álcool;

			3.6 - Até 2020, reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por acidentes em estradas;

			3.7 - Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, informação e educação, bem como a integração da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais;

			3.8 - Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, de qualidade e a preços acessíveis para todos;

			3.9 - Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por produtos químicos perigosos, contaminação e poluição do ar, água e solo;

			3.a - Fortalecer a implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco em todos os países, conforme apropriado;

			3.b - Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para as doenças transmissíveis e não transmissíveis, que afetam principalmente os países em desenvolvimento, proporcionar o acesso a medicamentos e vacinas essenciais a preços acessíveis, de acordo com a Declaração de Doha, que afirma o direito dos países em desenvolvimento de utilizarem plenamente as disposições do acordo TRIPS sobre flexibilidades para proteger a saúde pública e, em particular, proporcionar o acesso a medicamentos para todos;

			3.c - Aumentar substancialmente o financiamento da saúde e o recrutamento, desenvolvimento e formação, e retenção do pessoal de saúde nos países em desenvolvimento, especialmente nos países menos desenvolvidos e nos pequenos Estados insulares em desenvolvimento; e,

			3.d - Reforçar a capacidade de todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, para o alerta precoce, redução de riscos e gerenciamento de riscos nacionais e globais de saúde. 

			Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 

			4.1 - Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário livre, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes e eficazes;

			4.2 - Até 2030, garantir que todos as meninas e meninos tenham acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que eles estejam prontos para o ensino primário;

			4.3 - Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os Homens e mulheres à educação técnica, profissional e superior de qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade;

			4.4 - Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para emprego, trabalho digno e empreendedorismo;

			4.5 - Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade;

			4.6 - Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, Homens e mulheres estejam alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico de matemática;

			4.7 - Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, Direitos Humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável;

			4.a - Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, inclusivos e eficazes para todos;

			4.b - Até 2020, substancialmente ampliar globalmente o número de bolsas de estudo para os países em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países africanos, para o ensino superior, incluindo programas de formação profissional, de tecnologia da informação e da comunicação, técnicos, de engenharia e programas científicos em países desenvolvidos e outros países em desenvolvimento; e,

			4.c - Até 2030, substancialmente aumentar o contingente de professores qualificados, inclusive por meio da cooperação internacional para a formação de professores, nos países em desenvolvimento, especialmente os países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em desenvolvimento. 

			Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas. 

			5.1 - Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda parte;

			5.2 - Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos;

			5.3 - Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e de crianças e mutilações genitais femininas;

			5.4 - Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade compartilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos nacionais;

			5.5 - Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e pública;

			5.6 - Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, como acordado em conformidade com o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento e com a Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes de suas conferências de revisão;

			5.a - Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, serviços financeiros, herança e os recursos naturais, de acordo com as leis nacionais;

			5.b - Aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as tecnologias de informação e comunicação, para promover o empoderamento das mulheres; e,

			5.c - Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de gênero e o empoderamento de todas as mulheres e meninas em todos os níveis. 

			Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos. 

			6.1 - Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo à água potável e segura para todos;

			6.2 - Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitativos para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial atenção para as necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação de vulnerabilidade;

			6.3 - Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura global;

			6.4 - Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos os setores e assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente o número de pessoas que sofrem com a escassez de água;

			6.5 - Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado;

			6.6 - Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos;

			6.a - Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento em atividades e programas relacionados à água e saneamento, incluindo a coleta de água, a dessalinização, a eficiência no uso da água, o tratamento de efluentes, a reciclagem e as tecnologias de reúso; e, 

			6.b - Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para melhorar a gestão da água e do saneamento. 

			Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos. 

			7.1 - Até 2030, assegurar o acesso universal, confiável, moderno e a preços acessíveis a serviços de energia;

			7.2 - Até 2030, aumentar substancialmente a participação de energias renováveis na matriz energética global;

			7.3 - Até 2030, dobrar a taxa global de melhoria da eficiência energética;

			7.a - Até 2030, reforçar a cooperação internacional para facilitar o acesso à pesquisa e tecnologias de energia limpa, incluindo energias renováveis, eficiência energética e tecnologias de combustíveis fósseis avançadas e mais limpas, e promover o investimento em infraestrutura de energia e em tecnologias de energia limpa; e,

			7.b - Até 2030, expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o fornecimento de serviços de energia modernos e sustentáveis para todos nos países em desenvolvimento, particularmente nos países menos desenvolvidos, nos pequenos Estados insulares em desenvolvimento e nos países em desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus respectivos programas de apoio. 

			Objetivo 8. Promover o crescimento econômico constante, inclusivo e sustentável, produtivo e pleno emprego e trabalho digno para todos. 

			8.1 - Sustentar o crescimento econômico per capita de acordo com as circunstâncias nacionais e, em particular, um crescimento anual de pelo menos 7% do produto interno bruto [PIB] nos países menos desenvolvidos;

			8.2 - Atingir níveis mais elevados de produtividade das economias por meio da diversificação, modernização tecnológica e inovação, inclusive por meio de um enfoque em setores de alto valor agregado e dos setores intensivos em mão de obra;

			8.3 - Promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as atividades produtivas, geração de emprego digno, empreendedorismo, criatividade e inovação, e incentivar a formalização e o crescimento das micro, pequenas e médias empresas, inclusive por meio do acesso a serviços financeiros;

			8.4 - Melhorar progressivamente, até 2030, a eficiência dos recursos globais no consumo e na produção, e empenhar-se para dissociar o crescimento econômico da degradação ambiental, de acordo com o Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo Sustentáveis, com os países desenvolvidos assumindo a liderança;

			8.5 - Até 2030, alcançar o pleno e produtivo emprego e trabalho digno a todas as mulheres e Homens, inclusive para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual para trabalho de igual valor;

			8.6 - Até 2020, reduzir substancialmente a proporção de jovens sem emprego, educação ou formação;

			8.7 - Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, acabar com a escravidão moderna e o tráfico de pessoas, e assegurar a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, incluindo recrutamento e utilização de crianças-soldado, e até 2025 acabar com o trabalho infantil em todas as suas formas;

			8.8 - Proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho seguros e protegidos para todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores migrantes, em particular as mulheres migrantes, e pessoas em empregos precários;

			8.9 - Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o turismo sustentável, que gera empregos e promove a cultura e os produtos locais;

			8.10 - Fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais para incentivar a expansão do acesso aos serviços bancários, de seguros e financeiros para todos;

			8.a - Aumentar o apoio da Iniciativa de Ajuda para o Comércio [Aid for Trade] para os países em desenvolvimento, particularmente os países menos desenvolvidos, inclusive por meio do Quadro Integrado Reforçado para a Assistência Técnica Relacionada com o Comércio para os países menos desenvolvidos; e,

			8.b - Até 2020, desenvolver e operacionalizar uma estratégia global para o emprego dos jovens e implementar o Pacto Mundial para o Emprego da Organização Internacional do Trabalho - OIT. 

			Objetivo 9. Construir infraestruturas sólidas, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação 

			9.1 - Desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e sólida, incluindo infraestrutura regional e transfronteiriça, para apoiar o desenvolvimento econômico e o bem-estar humano, com foco no acesso equitativo e a preços acessíveis para todos;

			9.2 - Promover a industrialização inclusiva e sustentável e, até 2030, aumentar significativamente a participação da indústria no setor de emprego e no PIB, de acordo com as circunstâncias nacionais, e dobrar sua participação nos países menos desenvolvidos;

			9.3 - Aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas, particularmente em países em desenvolvimento, aos serviços financeiros, incluindo crédito acessível e sua integração em cadeias de valor e mercados;

			9.4 - Até 2030, modernizar a infraestrutura e reabilitar as indústrias para torná-las sustentáveis, com eficiência aumentada no uso de recursos e maior adoção de tecnologias e processos industriais limpos e ambientalmente corretos; com todos os países atuando de acordo com suas respectivas capacidades;

			9.5 - Fortalecer a pesquisa científica, melhorar as capacidades tecnológicas de setores industriais em todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, inclusive, até 2030, incentivando a inovação e aumentando substancialmente o número de trabalhadores de pesquisa e desenvolvimento por milhão de pessoas e os gastos público e privado em pesquisa e desenvolvimento;

			9.a - Facilitar o desenvolvimento de infraestrutura sustentável e sólida em países em desenvolvimento, por meio de maior apoio financeiro, tecnológico e técnico aos países africanos, aos países menos desenvolvidos, aos países em desenvolvimento sem litoral e aos pequenos Estados insulares em desenvolvimento;

			9.b - Apoiar o desenvolvimento tecnológico, a pesquisa e a inovação nacionais nos países em desenvolvimento, inclusive garantindo um ambiente político propício para, entre outras coisas, a diversificação industrial e a agregação de valor às commodities; e,

			9.c - Até 2020, aumentar significativamente o acesso às tecnologias de informação e comunicação e se empenhar para oferecer acesso universal e a preços acessíveis à internet nos países menos desenvolvidos. 

			Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles. 

			10.1 - Até 2030, progressivamente alcançar e sustentar o crescimento da renda dos 40% da população mais pobre a uma taxa maior que a média nacional;

			10.2 - Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição econômica ou outra;

			10.3 - Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultados, inclusive por meio da eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e da promoção de legislação, políticas e ações adequadas a este respeito;

			10.4 - Adotar políticas, especialmente fiscal, salarial e de proteção social, e alcançar progressivamente uma maior igualdade;

			10.5 - Melhorar a regulamentação e monitoramento dos mercados e instituições financeiras globais e fortalecer a implementação de tais regulamentações;

			10.6 - Assegurar uma representação e voz mais forte dos países em desenvolvimento em tomadas de decisão nas instituições econômicas e financeiras internacionais globais, a fim de produzir instituições mais eficazes, críveis, responsáveis e legítimas;

			10.7 - Facilitar a migração e a mobilidade ordenada, segura, regular e responsável das pessoas, inclusive por meio da implementação de políticas de migração planejadas e bem geridas;

			10.a - Implementar o princípio do tratamento especial e diferenciado para países em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, em conformidade com os acordos da OMC;

			10.b - Incentivar a assistência oficial ao desenvolvimento e fluxos financeiros, incluindo o investimento externo direto, para os Estados onde a necessidade é maior, em particular os países menos desenvolvidos, os países africanos, os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países em desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus planos e programas nacionais; e, 

			10.c - Até 2030, reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessas dos migrantes e eliminar os corredores de remessas com custos superiores a 5%.

			Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, estruturadas e sustentáveis. 

			11.1 - Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas;

			11.2 - Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos;

			11.3 - Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planejamento e gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países;

			11.4 - Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do mundo;

			11.5 - Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas por catástrofes e substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade;

			11.6 - Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros;

			11.7 - Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência;

			11.a - Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimento; 

			11.b - Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos adotando e implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação às mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de acordo com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015/2030, o gerenciamento holístico do risco de desastres em todos os níveis; e,

			11.c - Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e financeira, para construções sustentáveis e sólidas, utilizando materiais locais. 

			Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis. 

			12.1 - Implementar o Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo Sustentáveis, com todos os países tomando medidas, e os países desenvolvidos assumindo a liderança, tendo em conta o desenvolvimento e as capacidades dos países em desenvolvimento;

			12.2 - Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais;

			12.3 - Até 2030, reduzir pela metade o desperdício de alimentos per capita mundial, nos níveis de varejo e do consumidor, e reduzir as perdas de alimentos ao longo das cadeias de produção e abastecimento, incluindo as perdas pós-colheita;

			12.4 - Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de acordo com os marcos internacionais acordados, e reduzir significativamente a liberação destes para o ar, água e solo, para minimizar seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente;

			12.5 - Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reúso;

			12.6 - Incentivar as empresas, especialmente as empresas grandes e transnacionais, a adotar práticas sustentáveis e a integrar informações de sustentabilidade em seu ciclo de relatórios;

			12.7 - Promover práticas de compras públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais;

			12.8 - Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e conscientização para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a natureza;

			12.a - Apoiar países em desenvolvimento a fortalecer suas capacidades científicas e tecnológicas para mudar para padrões mais sustentáveis de produção e consumo;

			12.b - Desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os impactos do desenvolvimento sustentável para o turismo sustentável, que gera empregos, promove a cultura e os produtos locais; e,

			12.c - Racionalizar subsídios ineficientes aos combustíveis fósseis, que encorajam o consumo exagerado, eliminando as distorções de mercado, de acordo com as circunstâncias nacionais, inclusive por meio da reestruturação fiscal e a eliminação gradual desses subsídios prejudiciais, caso existam, para refletir os seus impactos ambientais, tendo plenamente em conta as necessidades específicas e condições dos países em desenvolvimento e minimizando os possíveis impactos adversos sobre o seu desenvolvimento de uma forma que proteja os pobres e as comunidades afetadas. 

			Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos; embora reconhecendo que a Convenção das Nações Unidas sobre Mudança do Clima [UNFCCC] é o fórum internacional intergovernamental primário para negociar a resposta global à mudança do clima. 

			13.1 - Reforçar a estrutura e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima e às catástrofes naturais em todos os países;

			13.2 - Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais;

			13.3 - Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da mudança do clima;

			13.a - Implementar o compromisso assumido pelos países desenvolvidos-parte da Convenção das Nações Unidas sobre Mudança do Clima [UNFCCC] para a meta de mobilizar conjuntamente US$ 100 bilhões por ano a partir de 2020, de todas as fontes, para atender às necessidades dos países em desenvolvimento, no contexto das ações de mitigação significativas e transparência na implementação; e operacionalizar plenamente o Fundo Verde para o Clima por meio de sua capitalização o mais cedo possível;

			13.b - Promover mecanismos para a criação de capacidades para o planejamento relacionado à mudança do clima e à gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco em mulheres, jovens, comunidades locais e marginalizadas; 

			Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável. 

			14.1 - Até 2025, prevenir e reduzir significativamente a poluição marinha de todos os tipos, especialmente a advinda de atividades terrestres, incluindo detritos marinhos e a poluição por nutrientes;

			14.2 - Até 2020, gerir de forma sustentável e proteger os ecossistemas marinhos e costeiros para evitar impactos adversos significativos, inclusive por meio do reforço da sua capacidade estrutural, e tomar medidas para a sua restauração, a fim de assegurar oceanos saudáveis e produtivos;

			14.3 - Minimizar e enfrentar os impactos da acidificação dos oceanos, inclusive por meio do reforço da cooperação científica em todos os níveis;

			14.4 - Até 2020, efetivamente regular a coleta, e acabar com a sobrepesca, ilegal, não reportada e não regulamentada e as práticas de pesca destrutivas, e implementar planos de gestão com base científica, para restaurar populações de peixes no menor tempo possível, pelo menos a níveis que possam produzir rendimento máximo sustentável, como determinado por suas características biológicas;

			14.5 - Até 2020, conservar pelo menos 10% das zonas costeiras e marinhas, de acordo com a legislação nacional e internacional, e com base na melhor informação científica disponível;

			14.6 - Até 2020, proibir certas formas de subsídios à pesca, que contribuem para a sobrecapacidade e a sobrepesca, e eliminar os subsídios que contribuam para a pesca ilegal, não reportada e não regulamentada, e abster-se de introduzir novos subsídios como estes, reconhecendo que o tratamento especial e diferenciado adequado e eficaz para os países em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos deve ser parte integrante da negociação sobre subsídios à pesca da Organização Mundial do Comércio;

			14.7 - Até 2030, aumentar os benefícios econômicos para os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos, a partir do uso sustentável dos recursos marinhos, inclusive por meio de uma gestão sustentável da pesca, aquicultura e turismo;

			14.a - Aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacidades de pesquisa e transferir tecnologia marinha, tendo em conta os critérios e orientações sobre a Transferência de Tecnologia Marinha da Comissão Oceanográfica Intergovernamental, a fim de melhorar a saúde dos oceanos e aumentar a contribuição da biodiversidade marinha para o desenvolvimento dos países em desenvolvimento, em particular os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos;

			14.b - Proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de pequena escala aos recursos marinhos e mercados; e,

			14.c - Assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos e seus recursos pela implementação do direito internacional, como refletido na UNCLOS [Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar], que provê o arcabouço legal para a conservação e utilização sustentável dos oceanos e dos seus recursos, conforme registrado no parágrafo 158 do “Futuro Que Queremos”. 

			Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade. 

			15.1 - Até 2020, assegurar a conservação, recuperação e uso sustentável de ecossistemas terrestres e de água doce interiores e seus serviços, em especial florestas, zonas úmidas, montanhas e terras áridas, em conformidade com as obrigações decorrentes dos acordos internacionais;

			15.2 - Até 2020, promover a implementação da gestão sustentável de todos os tipos de florestas, deter o desmatamento, restaurar florestas degradadas e aumentar substancialmente o florestamento e o reflorestamento global;

			15.3 - Até 2030, combater a desertificação, restaurar a terra e o solo degradado, incluindo terrenos afetados pela desertificação, secas e inundações, e lutar para alcançar um mundo neutro em termos de degradação do solo;

			15.4 - Até 2030, assegurar a conservação dos ecossistemas de montanha, incluindo a sua biodiversidade, para melhorar a sua capacidade de proporcionar benefícios que são essenciais para o desenvolvimento sustentável;

			15.5 - Tomar medidas urgentes e significativas para reduzir a degradação de habitat naturais, deter a perda de biodiversidade e, até 2020, proteger e evitar a extinção de espécies ameaçadas;

			15.6 - Garantir uma repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos e promover o acesso adequado aos recursos genéticos;

			15.7 - Tomar medidas urgentes para acabar com a caça ilegal e o tráfico de espécies da flora e fauna protegidas e abordar tanto a demanda quanto a oferta de produtos ilegais da vida selvagem;

			15.8 - Até 2020, implementar medidas para evitar a introdução e reduzir significativamente o impacto de espécies exóticas invasoras em ecossistemas terrestres e aquáticos, e controlar ou erradicar as espécies prioritárias;

			15.9 - Até 2020, integrar os valores dos ecossistemas e da biodiversidade ao planejamento nacional e local, nos processos de desenvolvimento, nas estratégias de redução da pobreza e nos sistemas de contas;

			15.a - Mobilizar e aumentar significativamente, a partir de todas as fontes, os recursos financeiros para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e dos ecossistemas;

			15.b - Mobilizar recursos significativos de todas as fontes e em todos os níveis para financiar o manejo florestal sustentável e proporcionar incentivos adequados aos países em desenvolvimento para promover o manejo florestal sustentável, inclusive para a conservação e o reflorestamento; e,

			15.c - Reforçar o apoio global para os esforços de combate à caça ilegal e ao tráfico de espécies protegidas, inclusive por meio do aumento da capacidade das comunidades locais para buscar oportunidades de subsistência sustentável. 

			Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 

			16.1 - Reduzir significativamente todas as formas de violência e as taxas de mortalidade relacionada em todos os lugares;

			16.2 - Acabar com abuso, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tortura contra crianças;

			16.3 - Promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantir a igualdade de acesso à justiça para todos;

			16.4 - Até 2030, reduzir significativamente os fluxos financeiros e de armas ilegais, reforçar a recuperação e devolução de recursos roubados e combater todas as formas de crime organizado;

			16.5 - Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas;

			16.6 - Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis;

			16.7 - Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis;

			16.8 - Ampliar e fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas instituições de governança global;

			16.9 - Até 2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o registro de nascimento;

			16.10 - Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos internacionais;

			16.a - Fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclusive por meio da cooperação internacional, para a construção de capacidades em todos os níveis, em particular nos países em desenvolvimento, para a prevenção da violência e o combate ao terrorismo e ao crime; e,

			16.b - Promover e fazer cumprir leis e políticas não discriminatórias para o desenvolvimento sustentável. 

			Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável 

			Finanças - 17.1 - Fortalecer a mobilização de recursos internos, inclusive por meio do apoio internacional aos países em desenvolvimento, para melhorar a capacidade nacional para arrecadação de impostos e outras receitas;

			17.2 - Países desenvolvidos implementarem plenamente os seus compromissos em matéria de assistência oficial ao desenvolvimento [AOD], inclusive fornecer 0,7% da renda nacional bruta [RNB] em AOD aos países em desenvolvimento, dos quais 0,15% a 0,20% para os países menos desenvolvidos; provedores de AOD são encorajados a considerar a definir uma meta para fornecer pelo menos 0,20% da renda nacional bruta em AOD para os países menos desenvolvidos;

			17.3 - Mobilizar recursos financeiros adicionais para os países em desenvolvimento a partir de múltiplas fontes;

			17.4 - Ajudar os países em desenvolvimento a alcançar a sustentabilidade da dívida de longo prazo por meio de políticas coordenadas destinadas a promover o financiamento, a redução e a reestruturação da dívida, conforme apropriado, e tratar da dívida externa dos países pobres altamente endividados para reduzir o superendividamento; e,

			17.5 - Adotar e implementar regimes de promoção de investimentos para os países menos desenvolvidos. 

			Tecnologia - 17.6 - Melhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular regional e internacional e o acesso à ciência, tecnologia e inovação, e aumentar o compartilhamento de conhecimentos em termos mutuamente acordados, inclusive por meio de uma melhor coordenação entre os mecanismos existentes, particularmente no nível das Nações Unidas, e por meio de um mecanismo de facilitação de tecnologia global;

			17.7 - Promover o desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a difusão de tecnologias ambientalmente corretas para os países em desenvolvimento, em condições favoráveis, inclusive em condições concessionais e preferenciais, conforme mutuamente acordado; e,

			17.8 - Operacionalizar plenamente o Banco de Tecnologia e o mecanismo de capacitação em ciência, tecnologia e inovação para os países menos desenvolvidos até 2017, e aumentar o uso de tecnologias de capacitação, em particular das tecnologias de informação e comunicação. 

			Capacitação - 17.9 - Reforçar o apoio internacional para a implementação eficaz e orientada da capacitação em países em desenvolvimento, a fim de apoiar os planos nacionais para implementar todos os objetivos de desenvolvimento sustentável, inclusive por meio da cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular. 

			Comércio - 17.10 - Promover um sistema multilateral de comércio universal, baseado em regras, aberto, não discriminatório e equitativo no âmbito da Organização Mundial do Comércio, inclusive por meio da conclusão das negociações no âmbito de sua Agenda de Desenvolvimento de Doha;

			17.11 - Aumentar significativamente as exportações dos países em desenvolvimento, em particular com o objetivo de duplicar a participação dos países menos desenvolvidos nas exportações globais até 2020; e,

			17.12 - Concretizar a implementação oportuna de acesso a mercados livres de cotas e taxas, de forma duradoura, para todos os países menos desenvolvidos, de acordo com as decisões da OMC, inclusive por meio de garantias de que as regras de origem preferenciais aplicáveis às importações provenientes de países menos desenvolvidos sejam transparentes e simples, e contribuam para facilitar o acesso ao mercado. 

			Questões sistêmicas: 

			a) - Coerência de políticas e institucional - 17.13 - Aumentar a estabilidade macroeconômica global, inclusive por meio da coordenação e da coerência de políticas;

			17.14 - Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável; e,

			17.15 - Respeitar o espaço político e a liderança de cada país para estabelecer e implementar políticas para a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável. 

			b) - As parcerias multissetoriais - 17.16 - Reforçar a parceria global para o desenvolvimento sustentável, complementada por parcerias multissetoriais que mobilizem e compartilhem conhecimento, expertise, tecnologia e recursos financeiros, para apoiar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável em todos os países, particularmente nos países em desenvolvimento;

			17.17 - Incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas e com a sociedade civil eficazes, a partir da experiência das estratégias de mobilização de recursos dessas parcerias, dados, monitoramento e prestação de contas;

			17.18 - Até 2020, reforçar o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento, inclusive para os países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em desenvolvimento, para aumentar significativamente a disponibilidade de dados de alta qualidade, atuais e confiáveis, desagregados por renda, gênero, idade, raça, etnia, status migratório, deficiência, localização geográfica e outras características relevantes em contextos nacionais; e,

			17.19 - Até 2030, valer-se de iniciativas existentes para desenvolver medidas do progresso do desenvolvimento sustentável que complementem o produto interno bruto [PIB] e apoiem a capacitação estatística nos países em desenvolvimento. 
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